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ANEXO II

TERMO DE RENÚNCIA/DESISTÊNCIA DE
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

NOME DA EMPRESA OU DO AUTUADO PESSOA
FÍSICA, inscrita no CNPJ/CPF ---------------__________________,
numa manifestação unilateral de vontade, RENUNCIA, de maneira
irrevogável, a todo e qualquer direito de interpor recurso
administrativo contra a decisão de imputação de débito no processo
nº ________________________________ em trâmite no
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.

ou
NOME DA EMPRESA OU DO AUTUADO PESSOA

FÍSICA, inscrita no CNPJ/CPF ---------------__________________,
numa manifestação unilateral de vontade, DESISTE do recurso
administrativo interposto contra a decisão de imputação de débito no
processo nº ________________________________ em trâmite no
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.

Por ser expressão da verdade, firmo o presente termo, para
que surta seus efeitos legais e jurídicos.

Cidade, DIA de MÊS de ANO.
______________________________________
Assinatura com firma reconhecida em Cartório

ANEXO III

TERMO DE PARCELAMENTO E CONFISSÃO DE
DÍVIDA

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES, neste ato representado
por _____(Nome da autoridade competente)_____,
_____(cargo)_____, doravante denominado DNIT e _____(Nome do
Devedor)_____, RG (se houver) _____, CPF/CNPJ _____, residente
e domiciliada/com sede ____(endereço)____, neste ato representada
por _____(nome)_____, _____(representação a que título -
procurador/sócio-administrador/etc.)_____, RG_____, CPF______,
residente e domiciliado _____(endereço)_____, doravante
denominado DEVEDOR, resolvem celebrar o presente Termo de
Parcelamento e Confissão de Dívida, nos termos das cláusulas a
s e g u i r.

Cláusula Primeira. O DEVEDOR, renunciando
expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e à
procedência da dívida, assume integral responsabilidade pela sua
exatidão, ficando, entretanto, ressalvado ao DNIT o direito de
apurar, a qualquer tempo, a existência de outras importâncias
devidas e não incluídas neste termo, ainda que relativas ao mesmo
período.

Cláusula Segunda. A dívida constante deste instrumento é
definitiva e irretratável, cabendo ao DNIT, na hipótese de
descumprimento das obrigações assumidas pelo DEVEDOR, dar
prosseguimento à cobrança mediante inscrição do saldo devedor no
CADIN e em dívida ativa.

Cláusula Terceira. Tendo o DEVEDOR requerido o
pagamento parcelado da dívida especificada na Cláusula Quinta, com
fundamento na Instrução Normativa/DG nº_______________, este
lhe é deferido em __(Nº de parcelas)__(___por extenso___)__
prestações mensais e sucessivas.

Cláusula Quarta. No acordo de parcelamento formalizado
mediante o presente Termo encontra-se parcelada a dívida
discriminada conforme o seguinte quadro:

NÚMERO DO PROCESSO - NATUREZA DO CRÉDITO
(MULTA/RESSARCIMENTO) - VENCIMENTO

_________________________
_________________________________ ______/__/__

Cláusula Quinta. A Dívida objeto do presente Termo de
Parcelamento foi consolidada em __/__/__, perfazendo o montante
total de R$ __(expressão numérica)__ (__por extenso__), sendo que
o valor da primeira parcela é de R$ __(expressão numérica)__
(__por extenso__), paga em ____/_______/___________.

Cláusula Sexta. O vencimento de cada parcela será no
último dia útil de cada mês.

Cláusula Sétima. Caberá ao devedor solicitar mensalmente a
emissão das guias referentes às parcelas junto à unidade do DNIT
em que foi realizada a licitação ou formalizado o contrato, sendo
que, na hipótese de o sistema informatizado da entidade
disponibilizar acesso ao devedor para emissão das guias, a ele
incumbirá o controle e emissão de tal documento.

Cláusula Oitava. O DEVEDOR compromete-se a efetuar o
pagamento das parcelas nas datas de vencimento, por meio de Guia
de Recolhimento da União - GRU.

Cláusula Nona. No caso de não pagamento ou de
insuficiência financeira na data do vencimento da prestação, o
DEVEDOR poderá solicitar à ___(unidade do DNIT)___ a emissão
de nova guia para quitação da parcela, com os acréscimos legais
incidentes noperíodo.

Cláusula Décima. O valor de cada prestação mensal, por
ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à Taxa
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC
para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do
mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do
pagamento, sendo que estes critérios poderão ser alterados de acordo
com a legislação superveniente.

Cláusula Décima Primeira. O DEVEDOR declara-se ciente de
que, para efeito de parcelamento, os débitos nele incluídos foram
atualizados mediante a incidência dos demais acréscimos legais
devidos até a data da consolidação, anuindo com o montante apurado.

Cláusula Décima Segunda. Constitui motivo para a rescisão
deste acordo, independentemente de qualquer intimação, notificação
ou interpelação judicial ou extrajudicial: A) Infração de qualquer das
cláusulas deste instrumento; B) Falta de pagamento de duas parcelas,
consecutivas ou não, ou de uma ou duas parcelas, estando pagas
todas as demais; e C) Insolvência ou falência do DEVEDOR.

Cláusula Décima Terceira. O DEVEDOR poderá, a qualquer
tempo, durante o período ajustado para a quitação da dívida, solicitar o
pagamento antecipado à vista, no todo ou em parte, do saldo devedor.

Cláusula Décima Quarta. Havendo a solicitação por parte do
devedor, do pagamento antecipado à vista, no todo ou em parte, será
utilizado o valor da parcela referente aoo mês de competência para
pagamento das demais.

Cláusula Décima Quinta. O DEVEDOR se compromete a
informar eventual alteração de seu endereço ao DNIT reputando-se
válidas as notificações eletrônicas e postais encaminhadas para o
último endereço por ele declinado.

E, por estarem assim acertados e de acordo, firmam o
presente Termo de Parcelamento, em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, todas assinadas e rubricadas, para um só efeito, na presença
das testemunhas abaixo.

LOCAL E DATA____
ASSINATURA DO REPRESENTANTE DO DNIT
ASSINATURA DO DEVEDOR
ASSINATURA DA 1ª TESTEMUNHA
ASSINATURA DA 2ª TESTEMUNHA
Dados das Testemunhas:
Nome:
RG:
CPF:
Endereço:
Nome:
RG:
CPF:
Endereço:

SECRETARIA NACIONAL DE PORTOS

PORTARIA Nº 2, DE 21 DE MARÇO DE 2018

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PORTOS DO
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO
CIVIL, no uso das atribuições que lhe confere a competência
delegada por meio da Portaria nº 716, de 17 de agosto de 2017, do
Ministro de Estado dos Transportes, Portos e Aviação Civil, publicada
na Seção 1 do Diário Oficial da União do dia 18 de agosto de 2017,
resolve:

Art. 1º A Portaria nº 716, de 17 de agosto 2017, do
Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 3º ..........................................................................
.........................................................................................
III - 31/10/2017 a 02/07/2018 - prazo para a Secretaria Nacional

de Portos sistematizar as contribuições feitas na consulta pública;
IV - 03/07/2018 - divulgação, pelo Departamento de

Planejamento, Logística e Gestão do Patrimônio
Imobiliário/SNP/MTPA, das respostas às contribuições no sítio
www.portosdobrasil.gov.br, nos links ASSUNTOS-Gestão-Poligonais;

V - 04/07/2018 a 16/07/2018 - prazo para interposição de
recurso contra o exame das contribuições, que deverá ser dirigido ao
Secretário Nacional de Portos, por meio do endereço eletrônico
p o l i g o n a i s . i t a j a i @ t r a n s p o r t e s . g o v. b r ;

VI - 17/07/2018 a 18/08/2018 - prazo para avaliação e
encaminhamento da resposta aos recursos, podendo ser prorrogado por
mais 30 (trinta) dias, na forma do art. 59 da Lei n.º 9.784/1999."

Art. 2º Esta portaria entra em vigor nesta data.

LUIZ OTÁVIO OLIVEIRA CAMPOS

Ministério Extraordinário
da Segurança Pública

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE
DE SEGURANÇA PRIVADA

ALVARÁ Nº 1.275, DE 1º DE MARÇO DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação
da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2018/14230 - DELESP/DREX/SR/DPF/PR, resolve:
DECLARAR revista a autorização de funcionamento de serviço
orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste
Alvará no D.O.U., concedida à empresa LIVRARIA CULTURA
EDITORA S/A, CNPJ nº 62.410.352/0021-16 para atuar no
Paraná.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
Substituto

ALVARÁ Nº 1.344, DE 5 DE MARÇO DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/15082 - DELESP/DREX/SR/DPF/RJ, resolve: CONCEDER
autorização à empresa MONITORE SEGURANÇA PATRIMONIAL
S.A., CNPJ nº 05.014.372/0001-90, sediada no Rio de Janeiro, para
adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
2293 (duas mil e duzentas e noventa e três) Munições calibre

38
100 (cem) Munições calibre .380
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA

DATA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
Substituto

ALVARÁ Nº 1.383, DE 6 DE MARÇO DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/14062 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve: CONCEDER
autorização, à empresa BRINK'S SEGURANÇA E TRANSPORTE
DE VALORES LTDA., CNPJ nº 60.860.087/0001-07, para exercer
a(s) atividade(s) de Escolta Armada em São Paulo.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
Substituto

ALVARÁ Nº 1.399, DE 7 DE MARÇO DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/6462 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve: DECLARAR
revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa
A2DPS SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI, CNPJ nº
09.412.018/0001-75, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Escolta Armada, para atuar
em São Paulo, com Certificado de Segurança nº 318/2018, expedido
pelo DREX/SR/DPF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
Substituto

ALVARÁ Nº 1.413, DE 7 DE MARÇO DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2018/15979 - DPF/PGZ/PR, resolve: DECLARAR revista a
autorização de funcionamento de serviço orgânico de segurança
privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por
01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida
à empresa PONTA GROSSA ADMINISTRADORA DE SHOPPING
CENTERS LTDA., CNPJ nº 04.013.911/0001-04 para atuar no
Paraná.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
Substituto

ALVARÁ Nº 1.442, DE 8 DE MARÇO DE 2018

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE
SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação
da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2018/16682 - DPF/CAS/SP, resolve: CONCEDER
autorização à empresa ESCOLA PAULISTA DE FORMACAO E
ESPECIALIZACAO DE VIGILANTES LTDA, CNPJ nº
01.342.688/0001-50, sediada em São Paulo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
12000 (doze mil) Munições calibre .380
195000 (cento e noventa e cinco mil) Espoletas calibre 38
195000 (cento e noventa e cinco mil) Projéteis calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA

DATA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
Substituto

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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